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Expediente

Editorial

98 anos em defesa da classe médica
Em 1926, Rio Preto era uma pequena cidade de 50 mil habitantes, fincada 

no “sertão paulista”, distante de tudo. Segundo relato históricos, pouco mais 
de 20 colegas médicos atuavam naquela época. Esta realidade, no entanto, 
não foi obstáculo para que oito médicos se reunissem no salão nobre do Rio 
Preto Automóvel Clube para criar uma entidade que os representasse e defen-
desse os interesses da classe. Poucos dias depois, 23 médicos lavraram a ata 
de fundação com o nome da entidade já definido: Sociedade de Medicina e 
Cirurgia (SMC) de São José do Rio Preto.

Na ata de fundação, cujo trecho inicial reproduzo aqui, os fundadores defini-
ram três objetivos principais da SMC: manter a cordialidade entre seus membros, 
zelar pelos altos interesses de classe e promover sessões científicas onde sejam 
expostos e discutidos casos clínicos e estudos médicos de qualquer natureza.

Nestes 98 anos, nossa Sociedade desempenhou bem o papel traçado por 
aqueles nossos 23 colegas como promotora de nosso aprimoramento profissio-
nal – destaque para o Congresso Médico do Oeste Paulista, caminhando para 
sua 25ª edição – e na defesa de nossa classe. E neste aspecto, a SMC ganhou 
relevância nacional, como lembra matéria nesta edição da revista.v

Em 2024, comemoramos os 30 anos do movimento que reuniu médicos do 
país inteiro reivindicando remuneração mais justa. Nossa Sociedade de Medicina 
e Cirurgia foi protagonista neste momento histórico da medicina brasileira por ter 
sido São José do Rio Preto a única cidade brasileira onde conseguimos reajustes 
dos honorários, após paralisações e descredenciamento dos planos de saúde. 
Não por acaso, Dr. Eleuses Paiva, que presidia a SMC, viria em seguida ser eleito 
presidente da APM Estadual e da Associação Médica Brasileira. E, à frente da 
nossa entidade nacional, ele liderou, 20 anos atrás, a Campanha Nacional de 
Mobilização pela Implantação da Classificação Brasileira Hierarquizada de Pro-
cedimentos Médicos. Após anos de luta, a CBHPM viria a ser adotada pela ANS 
e pelo sistema de saúde suplementar brasileiro.

Estes quase 10anos de história serão celebrados no dia 17 de maio, numa 
grande festa que nossa Diretoria da SMC / APM – Regional Rio Preto irá realizar 
no buffet Felix Petrolli. 

Amiga associada, amigo associado, eu e meus colegas diretores gostaríamos 
muito de sua presença ao nosso lado. Até lá.

Dr. Rodrigo José Ramalho,
presidente da Associação Paulista
de Medicina Regional de Rio Preto
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Colágeno não hidrolisado que 
revoluciona a saúde arrcular.

Defesa de Classe

Diretores da APM Rio Preto reúnem-se com diretoria
do grupo Americas Health / Austa Clínicas

Dentro de um organograma em prol da Defesa de Classe que 
a Associação Paulista de Medicina regional de São José do Rio 
Preto desenvolveu em parceria com a APM Estadual, iniciaram-se 
os trabalhos com as entidades de saude suplementar em SJRP.

No dia 2 de abril, o diretor da 8ª Distrital da APM, Dr. Lean-
dro Freitas Colturato, e o Diretor de Defesa de Classe da SMC/
APM, Dr. Antonio Soares e Abrão, se reuniram com o CEO do 
grupo Americas Health, Dr Rodrigo Teixeira Aquino, juntamente 
com o diretor de Operações, Sr. Rafael Chanes.

Na reunião foram pontuadas importantes observações a res-
peito da visão do grupo Americas Health para a saúde suplemen-
tar da nossa região.

Dessa reunião, ficou definido, em breve, um novo encontro entre 
as entidades junto a Diretoria de Defesa de classe da APM Estadual. 
Essa iniciativa abre um importante canal de interlocução do grupo 
Americas com a comunidade médica e a população da nossa região. 
A APM seguirá presente, auxiliando na defesa das boas práticas 
de assistência em saúde para a região de Rio Preto e lutando, 
sempre, pela valorização do médico. Dr. Antonio Soares, Dr. Rodrigo Aquino, Dr. Leandro Colturato e Rafael Chanes

Departamento Científico da SMC/APM
inicia ciclo de palestras à população

A SMC / APM Rio Preto mais próxima 
da comunidade. Baseado nesta premissa, 
o Departamento Científico iniciou, no dia 
13 de abril, a série de ciclos de palestras 
de médicos e profissionais de saúde para 
transmitir informação científica e de quali-
dade sobre patologias à população. 

A doença de Parkinson foi o tema deste 
primeiro ciclo, sendo abordada por diferen-
tes aspectos em palestras proferidas pelo 
neurologista diretor científico da SMC/APM, 
Dr. Fábio de Nazaré, o neurocirurgião Dr. 
Carlos Rocha, a fonoaudióloga Dra. Lilian 
Zaniboni e o fisioterapeuta Dr. Daniel Cobo. 
Durante as palestras, foi oferecido coffe bre-
ak pela Simon Presta Corretora de Seguros, 
parceira da SMC/APM neste evento.
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Em 2024, movimento histórico por
honorários mais justos completa 30 anos

Sociedade de Medicina e Cirurgia foi protagonista e exemplo
nesta campanha que mobilizou médicos de todo o país

Este ano, comemoram-se os 30 anos 
da eclosão do movimento histórico que 
uniu médicos de todo o Brasil na luta por 
remuneração mais justa e no qual São 
José do Rio Preto teve protagonismo. A 
cidade ganhou notoriedade ao ser a única 
no país em que, após paralisações e des-
credenciamento dos planos de saúde, os 
médicos terem conseguido o reajuste de 
seus honorários.

A instituição do Plano Real, com a 
criação da URV (unidade real de valor), 
escancarou de vez a enorme defasagem 
dos honorários médicos, levando ao re-
crudescimento do movimento médico 
no país, tendo Rio Preto desde o início 
como exemplo a ser seguido. “O sucesso 
de nossa mobilização, liderada pela So-
ciedade de Medicina e Cirurgia repercutiu 
tanto que recebemos para uma reunião 
os presidentes da AMB, APM e Cre-
mesp”, lembra Dr. Horácio José Rama-
lho, ex-presidente da SMC (1990/1991).

Dr. Eleuses Paiva, então presidente da 
SMC, ex-presidentes, como Dr. Horácio e 
Dr. José Paulo Cipullo, e  outros colegas 
lideraram o movimento que projetou a 
SMC naquele ano de 1994. Não por aca-
so, a partir dali, Dr. Eleuses iria presidir a 
APM Estadual, a Associação Médica Bra-

sileira e representar a classe médica no 
Congresso Nacional.

A união dos médicos rio-pretenses nos 
primeiros anos da década de 90 foi a 
gênese de movimentos médicos que não 
iriam mais cessar e que teve outro mo-
mento histórico, vinte anos atrás.

Em março de 2004, a AMB, o Con-
selho Federal de Medicina, a Federação 
Nacional dos Médicos e a Confederação 
Médica Brasileira lançaram Campanha 
Nacional de Mobilização pela Implan-
tação da Classificação Brasileira Hie-
rarquizada de Procedimentos Médicos 
(CBHPM). Em resumo, reivindicavam 
melhor remuneração, atualização da lis-
ta de procedimentos e menos interferên-
cia da operadora na assistência médica. 

Em média, o médico recebia da ope-
radora R$ 25 por consulta. Dr. Eleuses 
Paiva, então presidente da AMB, resu-
mia: “A remuneração baixa impede que 
o médico invista em sua atualização, 
essencial para dar melhor assistência 
ao paciente. A desatualização da lista 
de cinco mil procedimentos médicos 
também tem influência direta na quali-
dade do atendimento. Os pacientes de 
planos não têm acesso a procedimen-
tos atualizados.”

Em assembleia realizada na SMC: (a partir da esquerda) Dr. Annibal Araújo Correa, presidente do Sindicato dos Médicos, Dra. Maria Lúcia 
Salomão, secretária municipal de Saúde de Rio Preto, Dr. Wirton Palermo, vice-presidente da AMB, Dra. Regina Parizi Carvalho, presidente 
do Cremesp, Dr. Horácio Ramalho, presidente da assembleia, Dr. Eleuses Paiva, presidente da SMC, Dr. Fernando Araújo, representante da 
APCD, e Dr. José Paulo Cipullo, secretário da assembleia.

Em razão dos valores baixos, médicos 
estariam trabalhando de 12 a 14 horas 
por dia, atendendo a um maior número de 
pacientes e prescrevendo menos exames.

Após estudos, a Fundação Institu-
to de Pesquisas Econômicas (Fipe) da 
Universidade de São Paulo, a pedido 
da Associação Médica Brasileira e do 
Conselho Federal de Medicina, concluiu 
que a consulta que os planos de saúde 
pagavam R$ 25,00, em média, deveria 
custar R$ 42,00.

Elaborada com a assessoria da Fipe, 
a CBHPM contemplava 5.400 procedi-
mentos, divididos em 14 partes, atua-
lizados à luz da evolução da medicina, 
colocando à disposição dos usuários 
mais de uma centena de novos proce-
dimentos que não eram cobertos pela 
tabela da Associação Médica Brasileira 
(AMB), elaborada entre 1990 e 1992.  
Após muita luta, a CBHPM foi reconheci-
da pela ANS e pelo sistema de saúde su-
plementar brasileiro, sendo adotada hoje.

No SUS ainda não. Em 2021, foi 
apresentado no Congresso Nacional pro-
jeto de lei que institui a CBHPM como 
o parâmetro para cálculo de pagamentos 
realizados pelo Sistema Único de Saúde. 
O texto ainda está em tramitação.

Defesa de Classe
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Artigo

O véu da tecnologia
Dr. Rafael Antonio Barbosa Delsin

A História da Medicina está ligada às 
primeiras civilizações. Ainda que antes 
pudéssemos encontrar práticas voltadas 
para lidar com ferimentos e doenças, 
como a trepanação – que conta com 
registros de mais de 10 mil anos atrás 
servindo para eliminar maus espíritos e 
para extração de tumores cerebrais – o 
primeiro documento sobre a atuação de 
um médico surge com a formação de 
sociedades organizadas. É comum, por 
exemplo, atribuir à medicina egípcia o 
título de mais antiga do mundo. Nesse 
sentido, o primeiro médico da história 
seria Imhotep (2655 a.C. - 2600 a.C.), 
que deixou um tratado com 48 casos mé-
dicos (papiro de Edwin Smith).

A medicina artesanal, fundada na ana-
tomoclínica, foi resultado da explosão do 
conhecimento científico estimulada pelo 
Renascimento e se centrava na relação 
médico-paciente, na confiança e na livre 
escolha. A propedêutica e a clínica eram 
as principais tecnologias diagnósticas e 
predominava a liberdade na terapêutica.

Desnecessário dizer que a tecnologia 
foi se incorporando aos poucos e, nas úl-
timas décadas, seu uso cresceu exponen-
cialmente. Telemedicina, softwares médi-
cos, terapia gênica, robôs cirúrgicos, Big 
Data, IA, impressoras 3D de órgãos, além 
de aliviarem sofrimentos, nos farão viver 
mais e melhor. Hoje, a tecnologia também 
está viabilizando procedimentos médicos 
à distância, o que resulta em grande eco-
nomia de tempo e dinheiro, além da disse-
minação da boa medicina. Quando o país 

tiver acesso total à internet móvel 5G será 
possível realizar cirurgias complexas com 
a participação de um médico especialista 
em São Paulo, orientando um colega do 
interior da Amazônia. Médicos conduzirão 
ensaios clínicos com pacientes remotos e 
o algoritmo permitirá tratamentos hiper 
personalizados. Até o fim desta década, 
o atendimento digital será tão corriqueiro 
quanto as compras on-line de hoje. O hos-
pital do futuro será uma rede de ativos de 
entrega física e virtual conectada por um 
único sistema e recursos digitais, que per-
mitirá o atendimento em comunidades, 
em casa ou em empresas, de acordo com 
a necessidade dos médicos e a preferência 
dos pacientes.

Por um lado, novos medicamentos 
e diagnósticos cada vez mais precisos, 
apoiados por exames de imagem, es-
tão aumentando a expectativa de vida 
mundial. Por outro, esse envelhecimento 
populacional eleva a incidência de doen-
ças crônico-degenerativas e o número de 
consultas e internações, superlotando os 
hospitais e inflacionando os preços dos 
planos de saúde.

Embora muito bem-vinda, a evolução 
tecnológica sempre foi um fator de en-
carecimento dos custos hospitalares, até 
por estimular a realização de exames nem 
sempre necessários. Redução de custos 
administrativos e busca pela sustentabili-
dade nunca foram tão importantes. Efici-
ência administrativa tornou-se o alvo.

A medicina se transformou em busi-
ness, em um setor importante da econo-

mia. O capital não podia deixar nosso bem 
mais precioso (leia-se saúde) nas mãos 
amadoras dos médicos. O capitalismo se 
apoderou dos serviços de saúde e introdu-
ziu sua lógica. A saúde virou mercadoria 
e o paciente em cliente/consumidor, fra-
gilizando ainda mais as já frágeis bases 
humanistas da medicina, outrora tão im-
portantes. Só para se ter uma ideia, se-
gundo pesquisa realizada pelo Medscape 
(2019), 65% dos médicos gastam mais 
de 10 horas semanais com burocracia. 
Muito provavelmente mais do que ouvindo 
o próprio paciente em seus consultórios, 
contrariando a máxima do médico cana-
dense William Osler, um dos ícones da 
medicina moderna: “escute o paciente e 
ele lhe dará o diagnóstico”.

A medicina mercantilizada, apesar de 
seu brilho tecnológico, apresenta proble-
mas que podem agravar o perfil epide-
miológico. É mais um sistema de doenças 
que de saúde. Possui custos elevados, 
desigualdade no acesso aos procedimen-
tos, baixa satisfação do usuário e, princi-
palmente, reflete na redução do papel dos 
médicos, que se transformam em meros 
mascates da tecnologia.

Contudo, como a esperança não morre, 
ou é a última que o faz, existem resistên-
cias à subordinação da medicina ao gran-
de capital, sobretudo na perda da auto-
nomia médica. A ciência, assim como as 
mercadorias, é impessoal. 

 
Dr. Rafael Antonio Barbosa Delsin é 1º tesoureiro 
da Diretoria da APM Rio Preto.
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No ano da maior 
epidemia de dengue,
há espaço para o 
otimismo
Esta é a opinião do virologista Maurício 
Nogueira, uma das maiores autoridades 
do mundo e associado APM Rio Preto

Ancorado em quase 20 anos de estudo da 
evolução do vírus causador da dengue, o que o 
tornaram referência no Brasil e no mundo nesta 
arbovirose, o virologista Maurício Lacerda Noguei-
ra, associado da Regional da APM de Rio Preto, 
projetou, no início do ano, de que 2024 iria re-
gistrar o maior número de casos da história do 
país. Infelizmente, a previsão tem tudo para se 
confirmar. Até o dia 8 de abril, o país contabiliza-
va mais de 1,3 milhão de casos de dengue e um 
coeficiente de incidência da doença de 661 casos 
para cada grupo de 100 mil habitantes. Basta-
ram pouco mais de três meses para este número 
representar 80% do total de casos de todo o ano 
passado (1,6 milhão). E ainda faltam nove meses. 
Até o início de abril, haviam sido confirmadas 363 
mortes por dengue no Brasil e 763 óbitos estavam 
sob investigação, o que poderia totalizar 1.126 
mortes, segundo o Painel de Monitoramento das 
Arboviroses do Ministério da Saúde.

Embora o cenário seja desanimador, Mauricio 
diz estar muito mais otimista hoje do que oito anos 
atrás quanto ao controle da doença. A mudança de prognóstico 
baseia-se ao desenvolvimento de três novas frentes de combate 
à dengue. “Existem duas vacinas licenciadas que, apesar de suas 
limitações, se bem utilizadas, são excelentes ferramentas. Temos 
uma terceira, talvez melhor, a caminho”, relatou o virologista. 
“A segunda perna do tripé é o uso de mosquitos infectados com 
Wolbachia, que cumpre o papel de diminuir de forma signifi-
cativa a transmissão. A terceira parte é que há ao menos três 
medicamentos antivirais específicos para a dengue que estão em 
testes clínicos de fase 2 e 3. Por isso estou otimista. Se não der 
para controlar, ao menos será possível mitigar de forma significa-
tiva os impactos da dengue”, completou.

Enquanto estas frentes não se concretizam, o sucesso do com-
bate continua a depender das ações e infraestrutura de saúde, 
sobretudo, a pública e da atitude de cada cidadão, por exemplo, 
no cuidar do lar. “A dengue é uma doença que se pega em casa. 
O mosquito não voa longe. É papel nosso cuidar da nossa casa. 
Não adianta esperar que o Estado vá tomar conta do nosso quin-
tal. Temos de cuidar da própria casa e da vizinhança para dimi-

nuir os focos de mosquito. Não resolve tudo, mas diminui. Como 
não é possível controlar uma epidemia de dengue, o que temos 
de fazer agora que os casos estão subindo é preparar o sistema 
de saúde para receber os doentes e conscientizar a população 
sobre como evitar criadouro de mosquito”, ressalta Mauricio, 
médico do Hospital de Base, professor e pesquisador da Famerp 
e ex-presidente da Sociedade Brasileira de Virologia.

O médico, obviamente, tem papel relevante no combate à den-
gue e à chikungunya, outra doença da qual observou-se o aumen-
to do número de casos no noroeste paulista e que causa sintomas 
clínicos semelhantes aos da dengue. “Temos a obrigação de orien-
tar e conscientizar nossos pacientes e a população em geral do 
que precisamos fazer para reduzirmos os casos. Nós, médicos, já 
sabemos como, só precisamos agir”, afirma o virologista.

Mauricio Nogueira concedeu uma longa entrevista à Revista 
Fapesp, publicada na edição de março, na qual analisa a epide-
mia atual, detalha as pesquisas e desenvolvimento de vacinas 
em curso e opina sobre o que deve ser feito para combater a 
dengue. Leia a entrevista completa acessando o link abaixo:

Médico virologista Maurício Lacerda Nogueira

https://revistapesquisa.fapesp.br/2024-pode-se-tornar-o-ano-com-maior-numero-de-casos-de-dengue/
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Artigo

A residência médica e suas inúmeras regras.
Sua instituição está atualizada?

Maria Cristina P. C. Velani e Luís Antonio Velani

A Residência Médica no Brasil é regi-
da por Leis e Decretos federais, Portarias, 
Resoluções do Conselho Federal de Me-
dicina (CFM) e Resoluções da Comissão 
Nacional de Residência Médica (CNRM) 
que, criada em 1977, uniformiza a regu-
lamentação em todo o território nacional.

A CNRM é uma instância colegiada de 
caráter consultivo e deliberativo do Minis-
tério da Educação e tem como atribuições 
a regulação, supervisão e avaliação das 
instituições e de todos os programas de re-
sidência médica (PRMs) brasileiros.   Para 
auxilia-a em suas funções a CNRM conta 
com as Comissões Estaduais (CEREMs) e 
as Comissões de Residência Médica (CO-
REMEs) estabelecidas nas instituições de 
saúde concedente dos Programas de Resi-
dência Médica.

A Comissão Estadual de Residência 
Médica do Estado de São Paulo (CEREM-
-SP), recentemente, manifestando gran-
de preocupação, encaminhou um e-mail 
alertando as instituições de saúde para 
o cumprimento rigoroso das diretrizes 
estabelecidas pela CNRM, em especial 
a Resolução nº 17, de 21 de dezembro 
de 2022, que entrou em vigor a partir de 
janeiro de 2023, e dispõe sobre o proces-
so de seleção pública dos candidatos aos 
Programas de Residência Médica.

Essas denúncias são realmente preo-
cupantes pois, demonstram que as insti-
tuições infratoras não estavam atualiza-
das e/ou não executavam os seus PRMs 
de forma correta.

Nos termos do Decreto 7.562, de 15 
/09/2011, que dispõe sobre a Comissão 
Nacional de Residência Médica, os médi-
cos residentes, professores, preceptores, o 
pessoal técnico-administrativo, e os seus 
órgãos representativos poderão apontar, a 
qualquer momento, à CNRM ou às res-
pectiva CEREMs, indícios de irregulari-
dade no funcionamento de instituição ou 
programa.   A CNRM, com o auxílio da 
CEREM, independente de qualquer de-
núncia, pode supervisionar as instituições 
e os programas   a fim de zelar pela con-
formidade da oferta de residência médica 
com a legislação aplicável.

As   normas da CNRM são alteradas ou 
revogadas com   certa frequência.  O portal 

do Ministério da Educação mantém uma 
página denominada “Resoluções Vigentes, 
Alteradas e Retificadas”, que é atualizada 
periodicamente, sendo que na última atu-
alização, datada de   21/03/2024, cons-
tam   90 (noventa) resoluções publicadas 
nos últimos três anos. 

Para o credenciamento na CNRM as 
instituições de saúde devem, obrigatoria-
mente, constituir a Comissão de Residên-
cia Médica – COREME que tem, entre suas 
atribuições, fiscalizar, executar e fazer exe-
cutar as normas estabelecidas pela CNRM.

Em caso de infração das normas poderá 
ocorrer a instauração de   processos admi-
nistrativos e processos    de averiguação 
dos indícios de irregularidade podendo a 
Plenária da CNRM, nesses últimos, após a 
apresentação da defesa pela instituição de 
saúde, arquivar o processo ou aplicar uma 
das seguintes medidas administrativas: i) 
desativação do programa; ou ii) descreden-
ciamento da instituição (Art.28, incisos I 
e II, do Decreto 7.562, de 15 /09/2011).

A decisão de descredenciamento da 
instituição implicará a cessação imediata 
do seu funcionamento para fins de oferta 
de residência médica, vedada a admis-
são de novos residentes (Art.30, Decreto 
7.562, de 15 /09/2011). 

Nos termos da Resolução CNRM nº 01 
de 03/01/2018, em caso de descreden-
ciamento a CNRM será responsável por 

alocar os médicos residentes em institui-
ção ou PRM devidamente autorizado, em 
qualquer ponto do território nacional, com 
apoio das CEREMs, ficando a instituição 
de origem responsável pelo pagamento da 
bolsa do médico residente, integralmente, 
até a conclusão do programa. 

Diante do significativo  número  e fre-
quente atualização  das normas da CNRM,  
da  complexidade para a  execução dos 
PRMs  e   das possíveis consequências 
do descumprimento dessas normas,  é 
crucial  que as instituições de saúde que 
oferecem  residência  médica  mantenham  
suas COREMEs    atuantes  e  contem 
com   assessoria jurídica especializada  
para   auxiliar as  COREMEs  e seus mem-
bros  em  suas obrigações, tais como: 
elaborar e   revisar  o regimento interno 
da COREME;  elaborar  edital de seleção 
pública do processo seletivo,  respeitando 
as normativas da CNRM;     acompanhar 
a organização do Projeto Pedagógico (PP) 
dos PRMs; instaurar   e julgar   Proces-
sos  Disciplinares,   conforme regimento 
interno;  revisar  os  PRMs;   fazer cumprir 
as normas emanadas da CNRM junto aos 
PRMs vinculados a  COREME da Institui-
ção de Saúde.

Maria Cristina P. C. Velani (OAB/SP 92.373) e 
Luís Antonio Velani (OAB/SP 87.113) são advo-
gados da assessoria jurídica da APM Rio Preto.
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Festa da Páscoa da SMC
Tradicional no calendário de eventos sociais do Clube dos Médicos, a Festa da Páscoa reuniu dezenas de crianças e seus 

familiares, na manhã do domingo, 24 de março.  Depois de muitas brincadeiras, a festa terminou com a divertida caça aos 
ovos. Teve chocolate pra todo mundo!
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Aproveite as vantagens e descontos do seu Clube de Benefícios!
No site www.apmriopreto.com.br, preencha o login (seu CRM) e a senha (sua data de nascimento) e

clique em Clube de Benefícios no menu principal para ter acesso ao nosso Clube e ao da APM Estadual.

Ao clicar no banner do parceiro, você migra para seu site,canal digital ou rede social.

ANIVERSARIANTES DE MAIO

Ubiratan Silveira Garcia
Marcia Apda Silveira Feres
José Mendonça Costa Neto
Michelle Novelli Yoshiy
Ana Amelia T Alcantara
Pedro Gildo Venturelli
Clayton Rocha Lara Carrera
Carlos B R de F Filho
Mayra Folgosi Ricci
Tomas Almeida Costa
Marina Vanzela Lamia Teles
Emilio Juste Junior
Dioneia Batista O Carvalho
Renata P de L M Fernandes
João Medeiros Tavares Neto
Fabio Leite Couto Fernandez
Enzo Faria Cunha
Marilene P D Alessandro
João Bosco G Silva
Marina de A Gama Matioli

02

01 07

09

12

11

10

13

03
04

05

06

Clóvis Domingos Figueiredo
Flavio Augusto Menin
Fabricio Alves de Oliveira
Vitor Amadeu E Pardo
Mariana Alves F Martins
Antonio Roberto Moriel
Carlos Alejandro A Lee
Tais Pinto Schiavini
Cleverson Luiz R D Avila
Carlos Eduardo L V Reis
João Carlos Ferreira Leal
Lucas do R B C Martins
José Adriano F Zancaner
Tufik Bauab Junior
Jussara Rossi Castro
Gérson Ignacio
Marcos G Nunes Galvao
Ariane Akemi Yamanari
Paula Pizarro Pretti
Guaraci Silveira Garcia

29
30

31

25

26

28

23

24

22Lauane C M Fernandes
Gabriela Merino
Tatiana A D Theodoropoulos
Emerson Alves
Rodrigo Carreira Geralde
José Francisco Gandolfi
Ana Carolina Bauab
Livia Adriano Vieira
Daniel Chalela Neto
Joaquim Souza Barbeiro
José Carlos Lopes
Airton C Moscardini
José Carlos Mesquita
Antonio Yacubian Filho
Octavio A Lourenço Luz
Samanta R Assuinio Misko
Delfim Silva Pires
Fabiana S Brunca
Juliano de O Barberato
Danilo Osmar R Borges

17

18
19

20
21

13

14

15

16

Paulo Roberto Borges
Lucia H Neves Marques
Diego M Los Reyes Cuesta
Alex Mitchell Aguiar
Rael Lucas Matimoto
Fabio Takaoka
Mariana O Magalhães
Monica M da Silva Campos
Sam Willian R Martins
Nelson Samuel Bechelli
Pascoal A C Carrazzone
Antonio Barbosa O Filho
Juliana Carneiro Ferreira
Maria Virginia C A R Cury
Fabricio C Yamamoto
Lucio Caceres Trazzi
Edgard Mouraria Junior
Juan Carlos Yugar Toledo
Marcelo Cintra Goulart
Claudia Regina Araujo
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17 3216.2521 
17 99646.4591 

sjrp.excellentglobal.com.br

20%

Pastas artesanais e pizzas  
R. Antônio de Godoy, 4163 - Vila Redentora 

(17) 3353-5663

15%

Anéis, colares, tiaras e vários acessórios 
17 991079492 

www.unnyacessorios.com

10%

R. Antônio de Godoy, 4089 - Vila Redentora 
(17) 3232-0472 

unnaesmalteria.com.br

10%


